
 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 091/2023 visa encaminhar o Decreto Municipal nº 

3.528/2023, para homologação do crédito adicional extraordinário, aberto e já 

incorporado ao orçamento do ano de 2023, em decorrência da urgência e 

imprevisibilidade do crédito, o qual será utilizado na Secretaria Municipal da 

Saúde no atual exercício, para pagamento do completivo do Piso Salarial dos 

profissionais de Enfermagem, especificamente os enfermeiros, técnicos e 

auxiliares de enfermagem e parteiras, nos termos previstos na Emenda 

Constitucional 127/2022 

 

EMENTA: PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO ADICIONAL 

EXTRAORDINÁRIO ABERTO E INCORPORADO AO ORÇAMENTO DO ANO 

DE 2023. 

 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente 

processo legislativo, descrito no assunto já mencionado em epigrafe. 

 

Primeiramente, importante destacar que o exame da 

Procuradoria Jurídica cinge-se tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos 

termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão 

pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em 

questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja 

análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

 

Segundo o art. 41 da Lei 4.320/64 os créditos adicionais 

classificam-se em três espécies: a) crédito suplementar; b) crédito especial; c) 

crédito extraordinário. Constituem seus pressupostos (art. 167, V, da CRFB): a) 

a autorização legislativa (com a devida ressalva quanto aos créditos 

extraordinários, que dela prescindem); e b) a indicação de recursos (ressalvados 

também aqui os créditos extraordinários), devendo ser abertos por decretos do 

Poder Executivo.  

 

É óbvio que a indicação de recursos de que fala o Texto 

Constitucional deve ser entendida como a indicação de recursos disponíveis, 

suficientes a suportarem a abertura dos créditos, que são, na realidade, 

autorizações de despesa. A ausência de um dos requisitos apontados inquina 



 

 

de ilegalidade a autorização da despesa suplementada ou criada. O ato que abrir 

crédito adicional deverá indicar expressamente a importância, a espécie e a 

classificação da despesa até onde for possível, para sua identificação (art. 46, 

Lei 4.320/64).  

 

Créditos suplementares são os destinados a reforço de 

dotação orçamentária existente (art. 41, I, Lei 4.320/64). São cabíveis, portanto, 

para reforçar dotações constantes do orçamento, mas que, no decorrer da 

execução orçamentária, se mostraram insuficientes, isto é, quando a dotação 

"estourou", embora a despesa conste do orçamento. 9 Quando os créditos 

orçamentários são ou se tornam insuficientes, a lei poderá autorizar a abertura 

dos créditos suplementares. Estes estão, assim, diretamente relacionados ao 

orçamento. 

 

Os créditos são denominados especiais quando 

destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica 

(art. 41, II, Lei 4.320/64), isto é, para atender à criação de programas, projetos e 

atividades eventuais ou especiais e, por isso mesmo, não contempladas pelo 

orçamento. O crédito especial cria novo programa ou elemento de despesa, para 

atender objetivo não previsto no orçamento. 

 

O crédito especial é obrigatoriamente autorizado pelo 

Poder Legislativo e aberto por decreto do Executivo (art. 42, Lei 4.320/64). Ao 

contrário dos créditos suplementares, em que a própria Lei Orçamentária Anual 

pode conter autorização para sua abertura, durante o exercício, até determinada 

importância (art. 165, § 8° da CF); art. 7.º, Lei 4.320/64), nos créditos especiais 

a autorização legislativa necessária à sua abertura (art. 167, V, da CF); art. 42, 

Lei 4.320/64) deverá constar de leis específicas, isto é, editadas exclusivamente 

para tal fim, como a que ora se apresenta. Os créditos especiais, como os 

suplementares, pressupõem a indicação de recursos disponíveis, suficientes a 

suportarem a abertura dos créditos (art. 43, Lei 4.320/64). 

 

Os créditos extraordinários somente podem ser abertos 

quando destinados a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes 

de guerra, comoção interna ou calamidade pública (art. 167, § 3° da CF); art. 41, 

III, Lei 4.320/64).  

 

Como o nome indica, os créditos extraordinários referem-

se a despesas que decorrem de fatos que não permitem um planejamento prévio 



 

 

e que exigem procedimentos sumários para atendimento rápido e urgente por 

parte do Poder Executivo.1 

 

Nesse sentido conclui-se então que os créditos especiais 

se destinam a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 

São autorizados pela Câmara e abertos por decreto do Executivo, visando, 

geralmente, a auxiliar a despesas imprevistas, posteriores à elaboração do 

orçamento, na dicção do art. 41 da Lei nº 4.320/64: "Os créditos adicionais 

classificam-se em: I. suplementares, os destinados a reforço de dotação 

orçamentária; II. especiais, os destinados a despesas para as quais não haja 

dotação orçamentária específica; e III. extraordinários, os destinados a 

despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou 

calamidade pública".  

 

Pelo exposto, o presente projeto de lei condiz melhor na 

classificação de crédito adicional especial, tendo em vista que se trata do 

crédito transferido pela União Federal, que visa a cobertura de custeio de que 

trata a Lei municipal nº 2.441, de 03 de outubro de 2023, aprovada nesta Casa 

Legislativa e que regulamentou no âmbito do local, a Lei Federal 14.434/2022 

que trata do piso salarial dos profissionais de Enfermagem. 

 

No mais, o projeto possui justificativa legal pela 

possibilidade de reforço nas dotações orçamentárias vigentes, nos termos dos 

arts. 40 a 43 da Lei Federal nº 4.320/64, bem como vem acompanhado de 

exposição de motivos e indicação da existência de recursos disponíveis e 

descomprometidos para acorrer à despesa. 

 

Portanto, visto que o presente projeto de lei atende aos 

pressupostos legais, sob o aspecto jurídico, encontra-se apto a ser aprovado até 

o presente momento. 

 

Sendo assim, considerando os aspectos formais e as 

disposições legais, dou parecer POSITIVO para propositura, devendo seguir 

observância em plenário da conveniência e oportunidade na aprovação da 

legislação em apreço. 

 

 

É o parecer. 

 

 
1 Heilio Kohama, Contabilidade pública: teoria e prática, p. 204-205. 



 

 

 

Arroio do Tigre/RS. 16 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

JÉSSICA TELOEKEN KROTH 

OAB/RS 123.325 
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